PARECER N°     , DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 16 DE 2020
De autoria do nobre deputado Frederico D’Avila e outros, o projeto em epígrafe Institui a "Medalha do Mérito da Segurança Pública Deputado Erasmo Dias", a ser conferido pela Assembleia Legislativa às pessoas naturais ou jurídicas, brasileiras ou estrangeiras, civis ou militares, que tenham se destacado em prol da segurança pública.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo qualquer emenda.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
Verifico que a propositura, ao pretender instituir a “Medalha de Mérito da Segurança Pública”, insere-se na competência material e legislativa estadual, nos termos do artigo 20, inciso III, da Constituição do Estado e se coloca no âmbito da competência exclusiva da Assembleia Legislativa, já que trata de sua organização interna.
Acrescento que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente entre os membros desta Casa, nos termos dos artigos 19, caput, e 20, caput e III, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 3º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
A esse respeito, não se vislumbra qualquer conflito da presente propositura com as cartas maiores dos âmbitos federal e estadual, nem o conflito com quaisquer princípios que fundamentam nosso ordenamento jurídico. 
Conforme mencionado, trata-se de uma iniciativa que busca prestar justa homenagem aos profissionais que atuem em prol da segurança pública, concedendo-lhes uma merecida homenagem em razão da sua atuação.
Entendo necessário todavia, que esteja expresso no texto da proposta, de forma clara, alguns critérios que justifiquem a concessão da homenagem.
Por isso, de forma a melhor adequar a proposição, apresento a seguinte:
EMENDA
“Dê-se ao caput do artigo 1º do Projeto de Resolução em epígrafe, a seguinte redação:
Artigo 1º - Institui a “Medalha do Mérito da Segurança Pública DEPUTADO ERASMO DIAS", a ser conferida pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo às pessoas naturais ou jurídicas, brasileiras ou estrangeiras, civis ou militares, que tenham desempenhado ações honrosas, sem desfecho morte, em prol da segurança pública, como forma de prestar-lhes, pública e solenemente, uma justa homenagem.” (NR)
Por fim, saliento que, conforme pesquisa do Departamento de Documentação e Informação desta Casa, realizada no Projeto de Resolução nº 32, de 2019 (pretende “Instituir a "Medalha Mérito Estadual da Segurança Pública e Defesa Nacional"), cuja matéria é semelhante ao projeto em análise, não há lei ou resolução existente que institua a medalha em questão.
A Lei n.º 2248, de 1953 criou a medalha “Valor Militar”, a ser conferida apenas a oficiais e praças. Já o Decreto 26.856 de 1987 criou a “Medalha de Defesa Civil” destinada a recompensar pessoas físicas merecedoras de reconhecimento.  Como nenhuma delas conflita diretamente com o escopo desta propositura, não vejo óbices à sua aprovação.
 Portanto, considero que não há qualquer impedimento com relação à constitucionalidade material no presente projeto, que merece prosperar também neste aspecto.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e sou favorável ao Projeto de Resolução nº 16 de 2020, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
